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EM BUSCA DE NOTÍCIAS

Tragédia dos desaparecidos 
MARCA FAMÍLIAS NO DF

No ano passado foram 2.248 pessoas que saíram de casa e não voltaram. Ações da Secretaria
de Segurança e do Ministério Público buscam encontrar o paradeiro desses indivíduos

“T
odo dia minha filha morre e 
ressuscita”. A frase dita pela 
mãe de uma pessoa desapa-
recida durante uma conver-

sa com integrantes da Segurança Públi-
ca Distrito Federal ilustra a dimensão 
trágica de um fenômeno por vezes rele-
gado às gavetas das delegacias. Por trás 
das estatísticas frias, há portas entrea-
bertas, quartos intactos e nomes que 
ecoam diariamente nos corações de pais 
que se recusam a deixar o tempo apagar. 

Entre 2021 e 2025, desapareceram no 
Distrito Federal 2.412 crianças e adoles-
centes (0 a 17 anos). São nomes que su-
miram dos registros escolares, dos aniver-
sários em família, das ruas da vizinhança. 
Mas não da memória de quem os ama.

Em 2024, foram 2.248 registros de de-
saparecimento de pessoas, o que signifi-
ca que seis pessoas desapareceram por 
dia na capital do país. Em 2023, o núme-
ro foi ainda maior: 2.793 registros, ou oi-
to por dia. O drama, embora muitas ve-
zes silencioso, é persistente e reflete um 
cenário maior de desaparecidos no DF, 
que, de 2021 até o momento, contabiliza 
10.090 pessoas. Entre os desaparecidos, 
6.541 são homens e 3.543 são mulheres.

Para as famílias, o tempo parece es-
tagnar. A cada novo dia, há uma renova-
ção da dor e da esperança. É o caso de 
pais como os de Leuzenilda Marques, 
que desapareceu aos 14 anos, em 2007. 
Hoje teria 32. Era fim de tarde em um 
domingo, 10 de junho de 2007, quando 
ela se arrumou para sair de casa. Segun-
do familiares, ela havia combinado com 
uma amiga de ir a uma festa junina em 
uma igreja católica no Paranoá. Mas nin-
guém sabe se a jovem chegou ao local. 
Desde então, não foi mais vista.

O sumiço só foi percebido três dias 
depois, quando a patroa de Leuzenilda, 
estranhando sua ausência no trabalho, 
procurou a delegacia e avisou os familia-
res. Alissandra Marques da Rocha tinha 
apenas 17 anos quando a irmã desapa-
receu. Hoje, aos 35, ainda convive com 
a dor e a incerteza. “A reação da família 
foi de choque. Saímos procurando por 
todos os cantos, mas não tivemos ne-
nhum tipo de retorno. Fizemos a ocor-
rência, colocaram a foto dela nas con-
tas de água e luz, mas nada além disso. 
A gente continua com esperança de um 
dia encontrá-la”, lamenta.

Padrões e causas

Para o subsecretário de Integração de 
Políticas Públicas da Secretaria de Justiça 
do DF, Jasiel Fernandes, apesar de preo-
cupante, o cenário de desaparecimen-
tos no Distrito Federal é considerado es-
tável. Apesar de oscilações nos números, 
ele explica que parte do aumento recen-
te nos registros se deve à maior divulga-
ção da rede de apoio existente. “Hoje, a 
sociedade tem mais conhecimento sobre 
o que é o desaparecimento e entende a 
importância de registrar o caso. Isso fa-
cilita para que as autoridades comecem 
a busca de imediato”, afirma.

Segundo Fernandes, a maioria das 
pessoas desaparecidas é localizada nos 
primeiros três dias após o sumiço. “Per-
cebemos um padrão: os casos se con-
centram a partir da sexta-feira, geral-
mente envolvendo jovens que brigam 
com os pais, casais em conflito ou pes-
soas que vão para festas, perdem o ce-
lular ou têm o aparelho furtado. Muitas 
vezes, no sábado ou na segunda-feira, 
já há notícias dessas pessoas”, explica.

Nos casos mais prolongados, no en-
tanto, o perfil tende a ser diferente. “Nes-
ses casos, há uma ruptura real de vín-
culos familiares. São desaparecimentos 
voluntários, geralmente relacionados 
a abusos dentro de casa, envolvimen-
to com drogas, desejo de romper com 
o ambiente doméstico ou até envolvi-
mento com crimes. Nessas situações, 
a pessoa raramente retorna por conta 
própria”, aponta. Ainda há registros li-
gados a acidentes, internações, seques-
tros e homicídios.

 » CARLOS SILVA

Existem casos em que há 
uma ruptura real de vínculos 
familiares. São desaparecimentos 
voluntários, geralmente 
relacionados a abusos dentro 
de casa, envolvimento com 
drogas, desejo de romper com 
o ambiente doméstico ou até 
envolvimento com crimes. 
Nessas situações, a pessoa 
raramente retorna por conta 
própria”

Jasiel Fernandes, subsecretário 

de Integração de Políticas Públicas 

da Secretaria de Justiça do DF

Final feliz

Apesar do tenso cenário, algumas his-
tórias têm final feliz. Moradora de Sa-
mambaia Sul, Maria Silva (nome fictício 
para preservar a fonte), 34, viveu dias de 
angústia e incerteza, antes de reencon-
trar a filha Ana Carol (nome fictício), 16, 
que ficou desaparecida por quase uma 
semana, em novembro de 2024. A ado-
lescente saiu de casa por vontade pró-
pria, após um episódio de surto. “Ela ha-
via fugido. Passou quase uma semana na 

rua e foi encontrada pela Polícia Militar, 
que entrou em contato conosco. Fomos 
buscá-la na delegacia”, relata a mãe.

A situação levou Maria Silva ao limi-
te, mas o reencontro com a filha trou-
xe um turbilhão de sentimentos. “Foi 
uma sensação de raiva, alívio e alegria 
ao mesmo tempo”, relembra. Depois 
de ser localizada, Ana Carol foi encami-
nhada ao hospital para tratar ferimen-
tos e ajustar a medicação. Desde então, 
vem sendo acompanhada por profis-
sionais de saúde mental, inclusive com 

participação em grupos terapêuticos no 
Centro de Atenção Psicossocial (Caps). 
“Hoje o quadro dela está mais estável”, 
explica Maria Silva.

Rede de buscas

Para lidar com o quadro de desapare-
cimentos no DF, diversas iniciativas têm 
surgido. Uma das mais proeminentes é 
o Programa de Localização e Identifica-
ção de Desaparecidos (Plid) do Ministé-
rio Público do Distrito Federal (MPDFT). 

O trabalho se baseia na atuação em re-
de, articulando diferentes instituições 
públicas e a sociedade civil. O programa 
registra as informações no banco de da-
dos e promove ações de integração entre 
órgãos distritais e federais para auxiliar 
na busca por desaparecidos.

A promotora de Justiça Polyanna Sil-
vares, gestora da ação, explica que o 
programa acompanha os casos desde o 
início, independentemente da data do 
desaparecimento, e dá suporte direto 
às Promotorias de Justiça. A população 
também pode acionar o Plid por meio 
de um formulário no site do MPDFT ou 
via ouvidoria. “Nós atuamos tanto nos 
casos recentes quanto nos prolongados. 
Os dados do Sistema Nacional de Loca-
lização e Identificação de Desapareci-
dos (Sinalid) são constantemente atua-
lizados e confrontados com o banco de 
dados para auxiliar nas buscas”, explica.

A promotora também ressalta que 
um dos grandes desafios é articular di-
versos órgãos em torno desta demanda, 
mas importantes os avanços estão sen-
do feitos para o enfrentamento ao de-
saparecimento no DF. “O MPDFT vem 
atuando lado a lado com a Secretaria de 
Segurança Pública desde 2023. Esse es-
forço conjunto trouxe resultados positi-
vos, como a criação da Política Distrital 
de Atenção Humanizada ao Desapare-
cimento de Pessoas e do Sinal de Bus-
ca Imediata de desaparecidos”, afirma.

Reforço nas ações
A Secretaria de Segurança Pública do 

Distrito Federal (SSP/DF) deu início à 
segunda fase da Mobilização Nacional 
de Identificação de Pessoas Desapare-
cidas, lançada pelo Ministério da Justiça 
e Segurança Pública. Nesta etapa, pro-
fissionais da saúde e da assistência so-
cial estão sendo capacitados para iden-
tificar e acolher pessoas sem documen-
tação que chegam a hospitais e centros 
de acolhimento. 

As ações são realizadas em parceria 
com as secretarias de Saúde (SES-DF), 
de Desenvolvimento Social (Sedes-DF) e 
o Instituto de Gestão Estratégica de Saú-
de do DF (IgesDF). O processo começa 
com a coleta de impressões digitais e fo-
tografias. Se a identidade não for confir-
mada, a Polícia Civil (PCDF) realiza a co-
leta de material genético (DNA). Essa co-
leta também segue em andamento com 
familiares de desaparecidos.

Além disso, a SSP/DF implementou 
o Protocolo Integrado de Busca Ime-
diata de Desaparecidos, que reúne me-
didas como o cadastro distrital de de-
saparecidos, atendimentos psicológi-
cos e jurídicos às famílias e o uso dos 
sistemas de Alerta Amber e Cell Broa-
dcasting. Com o protocolo, um sinal 
de busca é emitido para 31 órgãos do 
GDF assim que o boletim de ocorrência 
é registrado, potencializando as chan-
ces de localização nos momentos mais 
críticos — especialmente nas primei-
ras 24 horas após o desaparecimento.


